CAMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
PROCURADORIA

PROCESSO N° 001470/12.
PLE N° 29/12.

PARECER PREVIO

E submetido a exame prévio desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei do
Executivo em referéncia, que desafeta de destinagédo de bem de uso especial (escola) e afeta esta
mesma area para bem de uso comum do povo (praca).

Os Municipios detém autonomia administrativa e financeira e competéncia para legislar
sobre assuntos de interesse local (arts. 18 e 30, inciso |, da CF).

A Lei Orgénica do Municipio de Porto Alegre declara a competéncia deste para dispor
sobre a administragdo, utilizacéo e alienacdo de seus bens (artigos 8°, inciso VII, 99, inciso V).

A matéria objeto da proposicao, consoante se infere do exposto, insere-se no ambito de
competéncia municipal, ndo se vislumbrando ébice legal a tramitacéo.

Cabe apenas sinalar que o processo ndo contempla elementos relativos ao bem objeto da
proposicéo (titulagao, etc...).

E o parecer que submeto a deliberag&o superior.

A Diretoria Legislativo, para os devidos fins.
Em 11 de junho de 2.012.

Claudio Roberto Velasquez
Procurador-Geral/OAB/RS 18.594



